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g) Solicitar ao Ministério Público, em momento prévio 
à venda, afetação ou destruição dos bens, informação so-
bre o valor probatório e sobre a probabilidade de perda a 
favor do Estado;

h) Proceder à venda dos bens perecíveis, deteriorá-
veis ou desvalorizáveis ou à sua afetação a finalidade 
pública ou socialmente útil, antes de decisão transitada 
em julgado, quando não constituam meio de prova re-
levante;

i) Gerir e conservar os bens imóveis, não podendo 
estes ser alienados até ao trânsito em julgado de decisão, 
podendo, no entanto, proceder à sua venda antecipada 
ou afetação quando os mesmos se encontrem em grave 
risco de perda do seu valor ou de afetação da segu-
rança e saúde públicas e não constituam meio de prova 
relevante;

j) Fornecer ao Gabinete de Recuperação de Ativos da 
Polícia Judiciária dados estatísticos sobre os bens por si 
administrados. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA, 
DO MAR, DO AMBIENTE 

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 392/2012
de 29 de novembro

O Decreto -Lei n.º 69/2012, de 20 março, definiu a mis-
são e as atribuições do Instituto Nacional de Investigação 
Agrária e Veterinária, I. P. Importa agora, no desenvolvi-
mento daquele decreto -lei, determinar a sua organização 
interna. 

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos do Instituto Nacional 
de Investigação Agrária e Veterinária, I. P., abreviadamente 
designado por INIAV, I. P.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1416/2007, de 30 de outubro.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 22 de novembro de 2012. — A Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça, em 15 de novembro de 2012.

ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO 
AGRÁRIA E VETERINÁRIA, I. P.

Artigo 1.º
Estrutura

1 — A organização interna dos serviços do INIAV, I. P., é 
constituída pelas seguintes unidades orgânicas de primeiro nível:

a) Unidades Estratégicas de Investigação e Serviços;
b) Departamentos.

2 — Por deliberação do conselho diretivo, a publicar 
no Diário da República, podem ser criadas unidades or-
gânicas de segundo nível, designadas por Gabinetes de 
Apoio Técnico ou Polos de Atividade, os quais não po-
dem exceder, em cada momento, o limite máximo de 5 e 
4, respetivamente, sendo as suas competências definidas 
naquela deliberação.

3 — O INIAV, I. P., dispõe de dois serviços desconcen-
trados, localizados em Vila do Conde e Elvas.

Artigo 2.º
Cargos dirigentes intermédios

1 — As Unidades Estratégicas de Investigação e Servi-
ços e os Departamentos são dirigidos por diretores, cargos 
de direção intermédia de 1.º grau.

2 — Os Gabinetes de Apoio Técnico, os Polos de Ati-
vidade e os serviços desconcentrados são dirigidos por 
coordenadores, cargos de direção intermédia de 2.º grau.

Artigo 3.º
Unidades Estratégicas de Investigação e Serviços

1 — Compete às Unidades Estratégicas de Investiga-
ção e Serviços promover as atividades de investigação, 
desenvolvimento, experimentação e inovação em curso no 
INIAV, I. P., e efetuar o aconselhamento técnico -científico 
ao respetivo membro do Governo.

2 — São Unidades Estratégicas de Investigação e Ser-
viços do INIAV, I. P.:

a) A Unidade Estratégica de Biotecnologia e Recursos 
Genéticos;

b) A Unidade Estratégica de Sistemas Agrários e Flo-
restais e Sanidade Vegetal;

c) A Unidade Estratégica de Tecnologia e Segurança 
Alimentar;

d) A Unidade Estratégica de Produção e Saúde Animal.

3 — À Unidade Estratégica de Biotecnologia e Recursos 
Genéticos compete, ainda, promover a conservação dos 
recursos genéticos nacionais nas áreas animal e vegetal, 
através da criação e manutenção de coleções vivas e de 
bancos nacionais de germoplasma.

4 — Às Unidades Estratégicas de Sistemas Agrários 
e Florestais e Sanidade Vegetal, Tecnologia e Segurança 
Alimentar e Produção e Saúde Animal compete, ainda, 
na respetiva área:

a) Desempenhar a função de Laboratório Nacional de 
Referência para as áreas da saúde animal, segurança ali-
mentar e sanidade vegetal;
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b) Participar na elaboração dos planos oficiais de con-
trolo nas áreas da saúde animal, segurança alimentar e 
proteção das plantas e sanidade vegetal;

c) Realizar as análises oficiais que suportam os planos 
oficiais de controlo de sanidade animal, segurança alimen-
tar e de proteção de plantas e sanidade vegetal, bem como 
prestar serviços aos operadores económicos das fileiras 
agropecuárias, florestais e outras.

Artigo 4.º
Departamentos

1 — Compete aos Departamentos assegurar as funções 
de caráter transversal, necessárias no apoio à gestão e à 
garantia das obrigações legais, fomentando nomeadamente 
as áreas de serviços, projetos, qualidade, desenvolvimento 
organizacional e relacional com os clientes internos e ex-
ternos.

2 — São Departamentos do INIAV, I. P.:
a) O Departamento de Recursos Humanos;
b) O Departamento de Recursos Financeiros e Patri-

moniais;
c) O Departamento de Logística e Sistemas de Informação.

3 — Compete ao Departamento de Recursos Humanos:
a) Assegurar a gestão integrada dos recursos humanos 

do INIAV, I. P.;
b) Assegurar as tarefas de administração de pessoal, 

incluindo o processamento de vencimentos;
c) Elaborar o balanço social do INIAV, I. P.;
d) Promover, organizar e coordenar o processo de apli-

cação do SIADAP, relativamente aos seus subsistemas 2 e 
3, e assegurar a elaboração do respetivo relatório;

e) Assegurar a elaboração do mapa de pessoal do 
INIAV, I. P. e apoiar as ações de recrutamento e seleção 
de pessoal.

4 — Compete ao Departamento de Recursos Financei-
ros e Patrimoniais:

a) Preparar as propostas de orçamento e assegurar a 
gestão e controlo orçamental, apoiar a gestão integrada 
dos recursos financeiros e garantir a elaboração da conta 
de gerência e o relatório financeiro anual;

b) Assegurar a legalidade e regularidade das operações 
das receitas cobradas e das despesas efetuadas, a fiabili-
dade, integralidade e exatidão dos registos contabilísticos 
e garantir o controlo do respetivo arquivo;

c) Organizar os procedimentos e a celebração de con-
tratos para a aquisição de bens e serviços;

d) Assegurar a gestão, distribuição e controlo e o in-
ventário dos bens e equipamentos afetos ao INIAV, I. P. 
ou à sua guarda;

e) Assegurar a gestão, manutenção, conservação e segu-
rança do património e das instalações e executar as funções 
de aprovisionamento e economato.

5 — Compete ao Departamento de Logística e Sistemas 
de Informação:

a) Assegurar a compatibilidade, funcionalidade, integri-
dade e segurança dos sistemas de informação, em todas 
as vertentes de apoio à gestão, promovendo uma eficiente 
comunicação a nível interno e no relacionamento com o 
exterior;

b) Assessorar o conselho diretivo na definição da es-
tratégia da instituição em matéria de tecnologias de infor-
mação, de acordo com a sua missão e as oportunidades de 
intervenção, respondendo às necessidades sectoriais;

c) Coordenar e gerir o funcionamento dos recursos in-
formáticos e logísticos;

d) Assegurar o apoio aos utilizadores.

Artigo 5.º
Serviços Desconcentrados

1 — Compete ao serviço desconcentrado localizado 
em Vila do Conde, assegurar, na área da sua circunscrição 
territorial, em articulação com Unidades Estratégicas de 
Investigação e Serviços de Tecnologia e Segurança Ali-
mentar e Produção e Saúde Animal, as competências nas 
áreas da saúde animal, segurança alimentar referidas no 
n.º 4 do artigo 3.º

2 — Compete ao serviço desconcentrado localizado 
em Elvas, assegurar, na área da sua circunscrição ter-
ritorial, em articulação com a Unidade Estratégica de 
Investigação e Serviços de Biotecnologia e Recursos 
Genéticos, as atividades técnicas e científicas de me-
lhoramento vegetal. 

 Portaria n.º 393/2012
de 29 de novembro

O Decreto -Lei n.º 195/2012, de 23 de agosto, definiu 
a missão e as atribuições do Instituto de Financiamento 
da Agricultura e Pescas, I. P., abreviadamente designado 
por IFAP, I. P.

Importa agora, no desenvolvimento daquele decreto -lei, 
determinar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos do Instituto de Finan-
ciamento da Agricultura e Pescas, I. P., abreviadamente 
designado por IFAP, I. P.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 355/2007, de 30 de março, 
alterada pela Portaria n.º 846/2009, de 6 de agosto.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 22 de novembro de 2012. — A Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça, em 15 de novembro de 2012.




